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 ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo de Instrumento – nº 2006267-72.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravantes:  José Gonçalves de Amorim Neto e Outro – Adv.: Lidyane 
Pereira Silva

Agravado: Ernani Heraldo Souza Tavares

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE 
RESCISÃO  DE  CONTRATO.   JUSTIÇA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO. IRRESIGNAÇÃO. 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  SEM 
PREJUÍZO  DO  SUSTENTO.  PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. ARTS. 2º, 3º E 4º 
DA LEI 1.060/50.  PROVIMENTO DO AGRAVO.
-  A  assistência  judiciária  é  concedida 
mediante  a  simples  afirmação  de  pobreza 
que  se  concretiza  mediante  declaração  do 
interessado,  no  sentido  de  que  não  tem 
meios  suficientes  para  arcar  com  o  custo 
do processo, sem prejuízo para o sustento 
próprio e o de sua família.
− Diante  da  declaração  de  pobreza,  ao 
Magistrado  Singular  não  resta  outra 
alternativa  senão  conceder  o  benefício  da 
justiça gratuita.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por 
unanimidade, em dar provimento ao agravo, nos termos do voto do 
relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  por 
José  Gonçalves  de  Amorim  Neto  e  outro,  hostilizando  decisão 
interlocutória  de  fls.  93,  proveniente  da  2ª  Vara  Cível  da Comarca  da 
Capital, nos autos da Ação de Declaratória de Rescisão Contratual c/
c Indenização por Danos Materiais e Morais, proposta contra Ernani 
Heraldo Souza Tavares, ora agravado.

O Magistrado singular indeferiu o pedido de gratuidade 
judiciária, aduzindo que o demandante é empresário, além de residir em 
um dos bairros mais nobres da Capital, bem como não juntou declaração 
de pobreza, de cunho próprio.

Insatisfeito, o recorrente interpôs o presente Agravo de 
Instrumento,  alegando em síntese,  que  a única exigência legal  para o 
deferimento  do  beneplácito  da  justiça  gratuita  é  a  simples  afirmação 
acerca da impossibilidade de pagamento das custas. Afirmou, ainda, que 
não  dispõe  de  condições  financeiras  de  arcar  com  as  despesas 
processuais, posto que já suportou inúmeros prejuízos em relação ao fato 
objeto da demanda principal.

Informações do Magistrado Singular às fls. 62.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer de fls. 38/42, 
opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.

V O T O
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O  cerne  da  questão  gira  em  torno  da  decisão  do 
Magistrado de 1º grau que negou o pedido de concessão de gratuidade 
judiciária feito pelo autor/agravante.

Veja-se  que  o  simples  fato  de  o  postulante  ser 
empresário, além de residir em um dos bairros mais nobres da Capital, 
bem como não ter juntado declaração de pobreza, de cunho próprio, não 
induz  possibilidade  de  arcar  com custas  judiciais  e  honorários  sem 
prejuízo  próprio  e  de  sua  família,  como presumiu  o  magistrado  de 
primeiro grau. 

Veja-se que não é necessário que a parte esteja em 
estado  de  falência,  miserabilidade  ou  mendicância  para  que  tal 
concessão seja deferida, conforme a própria lei elucida. 

De outro lado, o agravado, por ainda não haver sido 
citado nos autos, não pode fazer qualquer contraprova que levasse o 
magistrado  a  indeferir  tal  pleito,  julgou  através  de  suposições  e 
deduções, quando a Lei 1.060/50 é expressa no sentido que presume-
se pobre,  até  prova  em contrário,  quem afirmar  essa  condição  nos 
termos  da  lei,  sob  pena  de  pagamento  até  o  décuplo  das  custas 
judiciais.

A  própria  causa  discutida  não  demonstra  que  o 
agravante  seja  abastado  de  recursos  financeiros  ao  ponto  de  arcar 
com os encargos processuais. 

A  orientação  deste  Egrégio  Tribunal  de  Justiça 
firmou-se  em  admitir  o  benefício,  constitucionalmente,  assegurado 
(art.  5º,  LXXIV,  CF/88)  àquele  que,  postulando-o,  emitir  a  simples 
declaração, conforme preleciona a Lei n. 1.060, de 05 de fevereiro de 
1950, que tem a seguinte redação:

Art.  2º.  Gozarão  dos  benefícios  desta  Lei  os 
nacionais ou estrangeiros residentes no país, que 
necessitarem recorrer à Justiça penal, civil, militar 
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ou do trabalho.
Parágrafo  único.  Considera-se  necessitado,  para 
os  fins  legais,  todo  aquele  cuja  situação 
econômica  não  lhe  permita  pagar  as  custas  do 
processo  e  os  honorários  de  advogado,  sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família.
Art.  3º.  A  assistência  judiciária  compreende  as 
seguintes isenções:
I - das taxas judiciárias e dos selos;
Art.  4º.  A  parte  gozará  dos  benefícios  da 
assistência judiciária, mediante simples afirmação, 
na  própria  petição  inicial,  de  que  não  está  em 
condições  de  pagar  as  custas  do  processo  e  os 
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou 
de sua família.
1º.  Presume-se  pobre,  até  prova  em  contrário, 
quem afirmar essa condição nos termos desta lei, 
sob pena de pagamento até o décuplo das custas 
judiciais.

É  de  sabença  que  a  assistência  judiciária  é 
concedida mediante a simples afirmação de pobreza que se concretiza 
mediante  declaração  do  interessado,  no  sentido  de  que  não  tem 
meios suficientes para arcar com o custo do processo, sem prejuízo 
para  o  sustento  próprio  e  o  de  sua  família.  Neste  norte,  é  a 
jurisprudência deste Egrégio Tribunal. Vejamos:

JUSTIÇA  GRATUITA.  IMPUGNAÇÃO  AO 
BENEFÍCIO.  ADVOGADO  PARTICULAR. 
POSSIBILIDADE.  IMPROCEDÊNCIA.  Para  fazer 
jus  ao  favor  da  Lei  n.  1.060/50,  é  preciso 
apenas que o interessado emita, até na própria 
petição inicial,  a declaração a que se refere o 
art. 4º, § 1º, da citada lei. O fato de estarem 
assistidos por advogado particular não afasta a 
concessão  do  benefício,  eis  que  a  Lei  nº 
1.060/50  não  faz  distinção.  (Nº  do  Processo: 
888.2004.009426-9/001,  Relator: DES. 
ANTÔNIO DE PÁDUA LIMA MONTENEGRO, Ano: 
2006,  Data Julgamento: 13/12/2005,  Data de 
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Publicação: 19/1/2006,  Órgão  Julgador: 4ª 
Câmara Cível).

No mesmo sentido, tem-se a seguinte ementa:

AGRAVO.  JUSTIÇA  GRATUITA.  PREVISÃO  DO 
ART.  4º,  §  1º,  DA  LEI  N.  1.060/50. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PROVIMENTO DO 
RECURSO.  Para  se  ter  direito  à  assistência 
judiciária  é  suficiente  a  declaração  do 
interessado  de  que  não  possui  condições  de 
custear  as  despesas  processuais  e  honorários 
advocatícios, sem prejuízo do sustento próprio 
ou  da  família.  (Nº  do 
Processo:001.2005.031099-2/001,  Relator: 
JUIZ  CARLOS  ANTÔNIO  SARMENTO,  Ano: 
2006,  Data  Julgamento:  11/4/2006,  Data  de 
Publicação: 11/5/2006, Natureza: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO,  Órgão  Julgador:  4ª  Câmara 
Cível).

Os  documentos  de  (fls.  10/13),  comprova  que  o 
agravante requereu os benefícios da gratuidade judiciária, conforme o 
disposto no art. 4º da Lei nº 1060/50.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  ao  Agravo  de 
Instrumento,  para  determinar  a  concessão  dos  benefícios  da  Justiça 
Gratuita ao agravante, até o final do julgamento do processo originário.

É o meu voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.
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Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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